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         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: 231-1518
PROCESSO CEE Nº
:  604/96 - Ap. Protocolos SE nºs 490/96 5.317/96

INTERESSADA

:  Escola Paulistinha de Educação Infantil e de 1º Grau, Capital

ASSUNTO


:  Autorização  de   funcionamento  do  Curso  de Educação Infantil e de 1º Grau

RELATORA

:  Cons. Francisco Aparecido Cordão

PARECER CEE Nº 
:  182/97 - Conselho Pleno - Aprovado em 23-04-97

CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Na inicial, a Universidade Federal de São Paulo - Escola Paulista de Medicina, com base na Deliberação CEE nº 26/86, com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº 11/87, solicita à 16ª Delegacia de Ensino da Capital autorização de funcionamento da Escola Paulistinha de Educação Infantil e de 1º grau, juntando, para esse fim, três vias do Regimento Escolar, três vias do Plano de Educação Infantil, três vias do Plano de Curso do Ensino de 1º grau e uma via do Relatório.

Essa iniciativa decorre da preocupação de seu Magnífico Reitor, quanto ao prosseguimento de estudos dos alunos, para o ensino de 2º Grau, onde o aluno “é obrigado a provar a conclusão do ensino do 1º Grau, mediante visto-confere no histórico escolar ou publicação em lauda do Diário Oficial do Estado, sobre responsabilidade da Delegacia de Ensino”.

O Magnifíco Reitor foumulou sua solicitação à 16ª Delegacia de Ensino da Capital, consciente do que determinava sobre o assunto o artigo 16 da Lei Federal 4.024/61, após ter recebido resposta do Senhor Ministro de Educação e do Desporto no sentido de que a Institutição “independe de tal autorização, bastando, para regularizar o funcionamento da escola, incluí-la na sua Estrutura Regimental”.

A 16ª Delegacia de Ensino da Capital, por sua Comissão de Supervisores de Ensino, após um resumo do histórico da Escola, indaga:

- a Escola Paulistinha de Educação Infantil e de 1º grau necessita de autorização da 16ª Delegacia de Ensino da Capital?

- em resposta afirmativa, haverá necessidade de solicitação da convalidação de estudos realizados pelos alunos que estão estudando desde março de 1996?

- em resposta negativa, qual órgão oficial seria o responsável pela Supervisão, acompanhamento das atividades pedagógicas e cumprimento das normas legais da Escola?

A referida Comissão de Supervisores termina propondo o encaminhamento do protocolado ao Conselho Estadual de Educação, para análise, manifestação e determinação dos procedimentos a serem adotados, no que é acolhida pela Srª. Delegada de Ensino e ratificada pela Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

1.2 APRECIAÇÃO

O Artigo 16 da Lei Federal nº 4.024/61, a nossa primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelecia que “é da competência do Estado e do Distrito Federal autorizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino primário e médio não pertencentes à União, bem como reconhecê-los e inspecioná-los” (os grifos são nossos).

A Lei Federal nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, determina acerca dos diferentes sistemas de ensino, em seus artigos 16 e 17:

- Artigo 16 - “O sistema federal de ensino compreende:

I - as instituições de ensino mantidas pela União; (os grifos são nossos).

II as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.”

Artigo 17 - “Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos estaduais e do Distrito Federal, respectivamente 

Parágrafo Único - No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.”

Ante ao exposto, é oportuno responder, uma a uma, as indagações formuladas pela 16ª DE da Capital: 

1ª questão: A Escola.Paulistinha de Educação Infantil e de 1º Grau necessita de autorização da 16ª Delegacia de Ensino da Capital?

Resposta: A rigor, a Escola Paulistinha de Educação Infantil e de 1º Grau, mantida pela Universidade Federal de São Paulo, não necessita de autorização de funcionamento por parte da 16ª Delegacia de Ensino da Capital, por se tratar de uma Escola mantida pela União. Entretanto, nada impede que a mesma se vincule intencionalmente ao Sistema Estadual de Ensino, para fins de supervisão e de expedição de documentos escolares, garantia de continuidade de estudos aos seus alunos.

2ª questão: em resposta afirmativa, haverá necessidade de solicitação da convalidação de estudos realizados pelos alunos que estão estudando desde março de 1996?

Resposta: Ocorrendo a vinculação intencional e voluntária da escola em questão ao Sistema Estadual de Ensino, há necessidade de convalidação dos estudos realizados pelos alunos da mesma, de março de 1996, data do início de funcionamento efetivo da escola, até a data de publicação do ato de autorização de instalação e funcionamento, para que não paírem dúvidas futuras quanto à regularidade dos atos escolares dos alunos.

3ª questão: em resposta negativa, qual órgão oficial seria o responsável pela Supervisão, acompanhamento das atividades pedagógicas e cumprimento das normas legais da Escola?

Resposta: À 16ª DE da Capital, a quem cabe tomar todas as providências relativas à supervisão e ao acompanhamento das atividades escolares do estabelecimento de ensino, o qual deve cumprir todas as normas legais vigentes no Sistema Estadual de Ensino

2. CONCLUSÃO

Responda-se, nos termos deste Parecer, à 16ª DE da Capital, com cópia à Escola Paulistinha de Educação Infantil e de 1º Grau.

São Paulo, 23 de abril de 1997.

a)Cons. Francisco Aparecido Cordão

                         Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Nacim Walter Chieco votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala "Carlos Pasquale", em 23 de abril de 1997.

a) Consª BERNARDETE ANGELINA GATTI

                                                 no exercício da Presidência nos

                                              termos do art. 11 da Del. CEE 17/73

Publicado no D.O.E. em 25/04/97                    Seção I                      Página 09.

DECLARAÇÃO  DE  VOTO

Voto contrariamente, pois entendo que a nova LDB estabelece, com clareza, a abrangência dos sitemas de ensino. No caso, trata-se de um estabelecimento de ensino “mantido pela União”, claramente, portanto, vinculado ao sistema federal de ensino.

A lei não prevê a possibilidade de estabelecimento de ensino voluntariamente vincular-se a sistema diverso daquele a que legalmente esteja vinculado, a não ser em hipótese amparada em algum mecanismo do “regime de colaboração” entre as esferas administrativas e respectivos sistemas. Ora, tal mecanismo ainda não foi devidamente definido e especificado, devendo prevalecer, portanto, a vinculação expressamente prevista na LDB.

São Paulo, 23 de abril de 1997.

a)Cons. Nacim Walter Chieco
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